
Penhora e expropriaÃ§Ã£o de bens com alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria em
execuÃ§Ãµes civis

Em se tratando de execuÃ§Ãµes civis, um dos grandes desafios enfrentado pelos credores Ã© a
localizaÃ§Ã£o de bens disponÃveis Ã  penhora. NÃ£o raras vezes, o Ãºnico patrimÃ´nio localizado em
nome dos executados Ã© o direito aquisitivo de bens mÃ³veis e/ou imÃ³veis, oriundos de contratos com
garantia de alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria.

O artigo 1.361 do CÃ³digo Civil descreve como fiduciÃ¡ria “a propriedade resolÃºvel de coisa mÃ³vel 
infungÃvel que o devedor, com escopo de garantia, transfere ao credor”. Referido diploma legal destina
o capÃtulo IX, da SeÃ§Ã£o VI, para regular o instituto. Tamanhos sÃ£o o alcance e a relevÃ¢ncia do
tema que outras leis tambÃ©m estabelecem regras para a sua aplicabilidade, tais como: a Lei nÂº
9.514/1997, que institui a alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria de coisa imÃ³vel (artigos 22 e seguintes); e a Lei
nÂº 4.728/1965, que disciplina sobre o mercado de capitais (artigo 66-B).

Considerando essa caracterÃstica de oferta da propriedade resolÃºvel para a obtenÃ§Ã£o de crÃ©dito,
Ã© comum encontrar no ramo bancÃ¡rio contratos com garantia de alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria, a qual
Ã© oferecida com o objetivo de facilitar a obtenÃ§Ã£o do crÃ©dito mediante a entrega da propriedade
temporÃ¡ria de coisa mÃ³vel ou imÃ³vel ao credor. Vale destacar que essa propriedade nÃ£o Ã© plena,
considerando a sua condiÃ§Ã£o resolutiva, jÃ¡ que, apÃ³s a quitaÃ§Ã£o do dÃ©bito, a propriedade
retorna integralmente ao devedor.

Neste tipo de garantia, hÃ¡ o que se denomina como desdobramento da posse, de modo que a posse
indireta passa a pertencer ao credor, enquanto a posse direta continua com o devedor, durante a
adimplÃªncia contratual. Ao final da avenÃ§a, se houver o pagamento integral do contrato, a
propriedade plena Ã© transferida ao devedor e extingue-se a propriedade resolÃºvel do credor sobre a
coisa, assim como o desdobramento da posse.

A teor do permissivo contido no artigo 835, XII, do CPC, pode-se dizer, entÃ£o, que Ã© possÃvel a
penhora dos direitos aquisitivos de determinado bem de propriedade do devedor fiduciante, oriundos de
contratos com alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria de bens mÃ³veis e/ou imÃ³veis.

Ocorre que este tipo de penhora acaba por encontrar certa resistÃªncia, principalmente do credor
fiduciÃ¡rio, o que impÃµe a necessidade de diferenciar a penhora de direitos aquisitivos e a penhora
efetiva sobre o bem.

Spacca

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 14/05/2024



Sobre a penhora dos direitos aquisitivos de bens
com alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria, Ã© possÃvel
verificar que: “[…] o objeto da penhora serÃ¡ o 
direito de aquisiÃ§Ã£o do domÃnio, isto Ã©, o 
direito que tem o devedor-fiduciante de ser 
investido na propriedade plena do bem, desde que 
efetive o pagamento da dÃvida que o onera” (cf. “
Penhora dos Direitos do FiduciÃ¡rio e do 
Fiduciante“, de Melhim Namen Chalhub, de
11.09.2016.

Penhora Ã© possÃvel

O Superior Tribunal de JustiÃ§a jÃ¡ consolidou o
entendimento de que Ã© possÃvel a penhora dos
direitos decorrentes do contrato de alienaÃ§Ã£o
fiduciÃ¡ria, tendo em vista sua grande expressÃ£o
econÃ´mica (v.g. STJ, AgInt no REsp n.
1.992.074/SP, 4.ÂªT, relator: ministro LuÃs
Felipe SalomÃ£o, j. 8.8.2022).

Conforme dispÃµe o artigo 797, I, do CPC, incumbe ao exequente requerer a intimaÃ§Ã£o do credor
fiduciÃ¡rio quando houver a penhora de direitos aquisitivos de bens gravados com alienaÃ§Ã£o
fiduciÃ¡ria. Contudo, em que pese a penhora recaia tÃ£o somente sobre os direitos aquisitivos do
devedor, rotineiramente, o credor fiduciÃ¡rio se manifesta contrÃ¡rio Ã  realizaÃ§Ã£o do leilÃ£o.

O atual entendimento jurisprudencial caminha no sentido de que a efetivaÃ§Ã£o de hasta pÃºblica dos
direitos aquisitivos do devedor sobre o bem prescinde de anuÃªncia do credor fiduciÃ¡rio (v.g. TJ-SP,
AI 2219787-94.2023.8.26.0000, 31.Âª CÃ¢mara de Direito Privado, Relator: desembargador Adilson de
Araujo, j. 29.09.2023; e TJ-PR, AI 0006158-50.2023.8.16.0000, 10.Âª CÃ¢mara CÃvel, relator:
desembargador Albino Jacomel Guerios, j. 29.05.2023). Isso se explica pelo fato de que a
persecuÃ§Ã£o de direitos aquisitivos e a posterior hasta pÃºblica nÃ£o adentram ao patrimÃ´nio de
qualquer terceiro estranho Ã  execuÃ§Ã£o.

Em realidade, hÃ¡ potenciais benefÃcios, inclusive ao credor fiduciÃ¡rio, eis que, na hipÃ³tese de venda
em leilÃ£o, o arrematante pode adquirir a propriedade plena do bem, mediante o pagamento integral do
saldo devedor da dÃvida fiduciÃ¡ria, ou haverÃ¡ a sub-rogaÃ§Ã£o nos direitos e obrigaÃ§Ãµes do
contrato, especialmente quanto ao saldo devedor, que serÃ¡ agora por ele quitado diretamente ao credor
fiduciÃ¡rio.
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Ã? necessÃ¡rio apenas que no edital de leilÃ£o conste expressamente que o objeto da venda sÃ£o os
direitos e nÃ£o o bem propriamente dito, em atendimento ao requisito previsto no artigo 886, I, do CPC,
bem como para que nÃ£o haja, posteriormente, eventual alegaÃ§Ã£o de nulidade e constriÃ§Ã£o de
patrimÃ´nio alheio.

Com efeito, deve-se admitir a expropriaÃ§Ã£o dos direitos aquisitivos sobre bens com alienaÃ§Ã£o
fiduciÃ¡ria, sendo dispensÃ¡vel a concordÃ¢ncia do credor fiduciÃ¡rio do bem, nÃ£o sendo adequado
aguardar a quitaÃ§Ã£o do contrato de financiamento para sÃ³ entÃ£o determinar a realizaÃ§Ã£o do
leilÃ£o. Impedir a venda judicial do bem tornaria inÃ³cua a penhora dos direitos aquisitivos, o que
contraria os princÃpios que regem o processo executivo, dentre eles, principalmente, a celeridade e a
efetividade da execuÃ§Ã£o.
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